MODELO

Observação: Trata-se apenas de um modelo de contrato, o qual deverá ser ajustado de acordo com a realidade de cada local, segmento produtivo e necessidade do produtor rural

CONTRATO DE VENDA FUTURA DE SAFRA
Pelo presente instrumento, as Partes abaixo qualificadas firmam o presente Contrato, cujo objeto (produto) será entregue em data futura.

CLAUSULA PRIMEIRA – DA QUALIFICAÇÃO DAS PARTES
1.1. Qualificação da Parte COMPRADORA:
	Nome:

	CNPJ/CPF:
	Inscrição Estadual:

	Endereço: 

	CEP:
	Telefone:


1.2. Qualificação da Parte VENDEDORA:
	Nome:

	CNPJ/CPF:
	RG:

	Endereço: 

	CEP:
	Telefone:


CLAUSULA SEGUNDA – DO OBJETO 
2.1. 	O presente Contrato tem, por objeto, a produção e venda futura do produto abaixo especificado:
	Produto:
	Quantidade:

	Especificações técnicas:




	Local de produção:

	Período de produção:


2.2. 		Durante o período de produção, a VENDEDORA possibilitará, à COMPRADORA ou à equipe técnica por ela designada, em datas e horários previamente ajustados, a inspeção do local de produção.
CLAUSULA TERCEIRA – DO VALOR DO CONTRATO, DA FORMA DE PAGAMENTO E DO PRAZO DE VIGÊNCIA
3.1. 		Pela aquisição do objeto do presente Contrato, a COMPRADORA pagará, à VENDEDORA, a importância ajustada entre as Partes, consoante disposto a seguir:
	Valor total:

	Data do pagamento:

	Forma do pagamento (depósito/cheque):

	Outras especificações:




3.2. 		O não pagamento do preço do produto, pela COMPRADORA, no prazo estabelecido, implicará a cobrança do referido valor atualizado pelo IGP-M desde a data do vencimento até a data do efetivo pagamento, acrescido de juros legais fixados em 1% (um por cento) ao mês pro rata die, além de multa moratória calculada em 15% (quinze por cento) sobre o valor total devido e em atraso.
3.3. 		Convencionam, VENDEDORA e COMPRADORA, que o preço ora ajustado poderá sofrer acréscimo de até 15% (quinze por cento), em razão de eventual elevação do valor de mercado do produto. O acréscimo será negociado entre as Partes, à época da entrega do produto à COMPRADORA, mas antes de perfectibilizada a tradição. 
Observação: sugerimos que o percentual acima seja vinculado a um referencial (a um índice observado pelo mercado como, por exemplo, a Bolsa de Valores, se o caso)
3.4. 		O prazo de vigência do presente Contrato tem início na data de sua assinatura e se estenderá até a tradição (entrega) de seu objeto (produto) à COMPRADORA e respectivo pagamento integral do preço à VENDEDORA.
CLAUSULA QUARTA – DA DATA E DO LOCAL DE ENTREGA DO OBJETO
4.1. 		A VENDEDORA entregará, à COMPRADORA, o objeto especificado na Cláusula Segunda deste Contrato, na data e no local abaixo estabelecidos:
	Data da entrega:

	Local da entrega:


                                                                     OU
4.1. 		A COMPRADORA retirará o objeto especificado na Cláusula Segunda deste Contrato, na data e no local abaixo estabelecidos:
	Data da entrega:

	Local da entrega:



4.2. 		A teor do disposto no item 6.1 adiante, a partir da data de sua entrega/depósito, pela VENDEDORA, no local acima estabelecido, a responsabilidade sobre o produto objeto deste instrumento passa a ser de competência única, exclusiva e integral da COMPRADORA. 
CLAUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES
		Compete às Partes:
5.1.		COMPRADORA:
a) acompanhar o processo de produção, observando-se o disposto no item 5.4, a seguir;

b) prestar, à VENDEDORA, as informações, dados e diretrizes necessárias à execução do Contrato;

c) notificar a VENDEDORA, por escrito, sobre ou a respeito de quaisquer irregularidades observadas na produção;

d) repassar quando o caso, à VENDEDORA, sua participação na receita oriunda do Crédito de Descarbonização (CBIO), na forma da lei;

Observação: embora nem todos os produtores façam jus ao referido crédito, a manutenção dessa previsão, como também a da Cláusula 8.2, nos contratos desse produto, não trará prejuízo por conta do uso da expressão “quando o caso”.

e) realizar o pagamento da integralidade do valor do presente Contrato, nos moldes ajustados entre as Partes. 
5.2.		VENDEDORA:
a) responsabilizar-se integralmente pela produção do objeto do presente Contrato, empregando seus melhores esforços e técnicas disponíveis;

b) não alienar, gravar ou dar em garantia o objeto do presente Contrato;

c) receber as comunicações e/ou notificações da COMPRADORA, mantendo-a informada sobre o processo de produção;

d) não subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o objeto deste Contrato, sem anuência prévia e expressa da COMPRADORA;

e) entregar ou disponibilizar, à COMPRADORA, livre de qualquer embaraço, o objeto deste Contrato, na data e nas condições especificadas na Cláusula Quarta deste instrumento, observadas a quantidade e as especificações técnicas ajustadas na Cláusula Segunda do presente Contrato.

5.3.		Até a tradição (entrega do produto à COMPRADORA), correrão por conta da VENDEDORA os riscos da produção. 
5.4.		A COMPRADORA poderá colher amostra da produção a fim de verificar se o objeto atende às especificações técnicas indicadas no Cláusula Segunda deste Contrato. Em caso negativo (deságio), o produto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, ou, ainda, aceito com abatimento do valor do Contrato, desde que ajustado entre Partes e observado o contido nos itens 5.5 e 5.5.1, a seguir. 
5.4.1. Observado, no que couber, o procedimento previsto nos itens 5.5 e 5.5.1 (a seguir), na hipótese da amostra da produção apontar que o produto objeto deste Contrato apresenta qualidade e/ou outras especificações técnicas em nível superior ao contratado (ágio), aplicar-se-á o disposto no item 3.3 do presente instrumento. 
5.5.		A teor do disposto no item 5.4 acima, a rejeição parcial ou total do produto, pela COMPRADORA, com fundamento em inconformidade com as especificações técnicas estabelecidas na Cláusula Segunda deste Contrato, só terá validade se a referida análise houver sido confirmada por técnico indicado pela VENDEDORA, não tendo efeito qualquer laudo unilateral. Cada uma das Partes arcará com os honorários de seus respectivos técnicos, bem como com os custos da respectiva análise.
5.5.1		Permanecendo a divergência, VENDEDORA e COMPRADORA, de comum acordo, indicarão um terceiro técnico para realizar a análise, cujas despesas serão rateadas entre as Partes.
5.6.		A VENDEDORA é, para todos os fins e efeitos jurídicos, única e exclusiva responsável por seus empregados e prestadores de serviço, ficando isenta a COMPRADORA de qualquer responsabilidade sobre eles.
5.7. 		A VENDEDORA é responsável por todos os encargos fiscais, civis, previdenciários e trabalhistas que decorram da produção até a tradição, à COMPRADORA, do objeto deste Contrato.
CLAUSULA SEXTA – DO CASO FORTUITO E DA FORÇA MAIOR
6.1. 		A VENDEDORA assumirá, até a efetiva tradição (entrega/depósito) do produto à COMPRADORA, o risco da ocorrência do caso fortuito ou de força maior que prejudique, total ou parcialmente, a produção do objeto do presente Contrato.
6.2.		As Partes ajustam que, na ocorrência dos eventos previstos no item anterior (6.1), o presente Contrato não será rescindido, devendo a VENDEDORA entregar/disponibilizar à COMPRADORA, se houver, o saldo remanescente da produção, mediante o respectivo e proporcional pagamento, sendo que o restante será entregue/disponibilizado, pela VENDEDORA à COMPRADORA, na produção seguinte, observadas as mesmas especificações técnicas ajustadas neste instrumento (Cláusula Segunda) e mediante a renegociação do preço entre as Partes. Fica convencionado, entre VENDEDORA e COMPRADORA, que não serão aplicadas/devidas quaisquer multas, indenizações e/ou penalidades nessa hipótese.
6.3.		A VENDEDORA e a COMPRADORA acordam que eventos extraordinários como guerras, conflitos armados, epidemias, pandemias, etc., que retirem ou tornem escassos os insumos e/ou mão de obra necessários à produção, poderão prejudicar e/ou atrasar a entrega do objeto, o que ensejará, nesse caso, a repactuação dos prazos e condições de entrega estabelecidos entre as Partes, e inclusive acréscimo de preço (se for o caso), não sendo aplicadas/devidas quaisquer multas, indenizações e/ou penalidades nessa hipótese.
CLAUSULA SÉTIMA – DA RESCISÃO E DA RESILIÇÃO
7.1. 		Este Contrato apenas poderá ser resilido (desfeito) por comum acordo entre VENDEDORA e COMPRADORA, o que não ensejará qualquer penalidade e/ou multa para qualquer das Partes.
7.2.		Caso a VENDEDORA não entregue o objeto deste Contrato no prazo e nas condições ajustadas, e desde que as Partes não tenham chegado a outra solução, será devida multa equivalente a 15% (quinze por cento) do valor total do presente Contrato, acrescida, a importância apurada a título de referida multa, de juros de mora de 1% (um por cento) ao mês até a data de efetiva entrega do produto.
7.3.		A não entrega do produto, pela VENDEDORA, até 03 (três) meses após a data originalmente prevista, a sujeitará ao pagamento, à COMPRADORA, da multa equivalente a 20% (vinte por cento) do valor total do presente Contrato, que substituirá as penalidades previstas no item anterior (7.2.), e motivará, ainda, a rescisão contratual,  ressalvada as hipóteses previstas na Cláusula Sexta deste instrumento.
7.4 		Salvo expressa previsão em contrário contida neste instrumento, a inobservância de qualquer de suas cláusulas e condições é motivo para a rescisão contratual, ficando sujeita, a Parte infratora, ao pagamento de multa, em valor equivalente a 20% (vinte por cento) do valor total deste Contrato, sem prejuízo da indenização por perdas e danos decorrentes.
CLÁUSULA OITAVA – DA PROTEÇÃO DOS DADOS PESSOAIS
8.1.		No desenvolvimento das atividades relacionadas com a execução deste Contrato, as Partes observarão, no que couber, as disposições da Lei nº 13.709/2018 (Lei  Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD), e respectivas regulamentações, comprometendo-se  a proceder ao correto e adequado tratamento de dados pessoais a que tiverem acesso, inclusive pugnando pelo estrito e fiel cumprimento de suas obrigações relacionadas ao tema. 
8.2.		Quando o caso, as Partes farão as comunicações necessárias a quem de direito para o pagamento/recebimento do Crédito de Descarbonização que lhes seja devido, não podendo invocar a Lei nº 13.709/2018 (LGPD) como óbice a essa iniciativa, devendo, todavia, cientificar a outra Parte.
8.3.		Fica terminantemente proibida a utilização dos dados pessoais das Partes para quaisquer outros fins estranhos ao objeto deste Contrato.
8.4.		Salvo o disposto no item 8.2 acima, nenhum dado pessoal a que as Partes tenham acesso, no âmbito deste Contrato, será compartilhado, sob qualquer justificativa, sem a prévia e expressa autorização de seu titular, sob pena da Parte Reveladora responder, nos termos da Lei, pela revelação desautorizada. No caso de requisição por parte de autoridade pública, a Parte Reveladora contatará, imediatamente, a outra, a fim de cientificá-la da divulgação, comprometendo-se a fornecer somente os dados requeridos.
8.5.		As Partes manterão o registro das operações de tratamento de dados pessoais que realizarem, de modo a permitir a identificação de quem as realizou, bem como implementarão medidas técnicas e organizativas necessárias para proteger os dados contra a destruição total, acidental ou ilícita, a perda, a alteração, a comunicação ou difusão ou o acesso não autorizados, além de garantir que o ambiente (seja ele físico ou lógico) utilizado por elas para o tratamento de dados pessoais seja estruturado de forma a atender os requisitos de segurança, aos padrões de boas práticas e de governança e aos princípios gerais previstos em Lei e às demais normas regulamentares aplicáveis.
8.6.		As Partes concordam que todas as informações e eventuais dados pessoais que lhes forem fornecidos deverão ser tratados de maneira sigilosa e em caráter confidencial, sendo estritamente proibido o compartilhamento dessas informações e dados pessoais com quaisquer terceiros (exceto quando necessário à consecução deste Contrato, ou caso haja autorização prévia e expressa do titular dos dados), conforme previsto na Cláusula 8.4. acima, mesmo após finda (por qualquer motivo) a vigência deste instrumento, por tempo indeterminado, sob pena de reparação de eventuais perdas e danos, inclusive os valores que o(s) partícipe(s) inocente(s) venha(m) eventualmente a despender para indenização de terceiros, sem prejuízo das demais consequências legais.
8.7.		As Partes desde já autorizam o compartilhamento dos dados, inclusive os pessoais e os referentes ao local de produção do produto, com os técnicos que farão (se o caso) as análises previstas neste instrumento, exigindo-lhes o mesmo nível de sigilosidade aqui previsto.
8.8.		As Partes se comprometem a, também, interromper o tratamento e a devolver todos os dados pessoais (sem manter(em) armazenada(s) a(s) cópia(s) existente(s) em formato digital, físico ou outro qualquer) que vierem a ter acesso, em até 15 (quinze) dias corridos, quando (a) a Parte Reveladora solicitar; (b) ocorrer a extinção do presente Contrato, por qualquer motivo – em adição, a Parte Receptora não deve guardar, armazenar e/ou reter os dados pessoais por tempo superior ao prazo legal ou necessário para a execução deste Contrato, salvo quando necessite mantê-los para cumprimento de obrigação legal ou outra hipótese legal prevista na lei.
8.9.		As Partes, incluindo todos os seus colaboradores, comprometem-se a tratar todos os dados pessoais como confidenciais (exceto se já eram de conhecimento público sem qualquer contribuição da Parte Receptora), ainda que o presente Contrato venha a ser resolvido e independentemente dos motivos que derem causa ao seu término ou resolução.
8.10.		Em caso de qualquer incidente que viole à proteção de dados pessoais do titular no âmbito deste Contrato, a Parte – assim que disto tiver ciência – deverá notificar a outra, em até 24 (vinte e quatro) horas, informando sobre o ocorrido e as medidas que estão sendo e serão tomadas para remediação do problema, contenção de riscos e reparação dos danos.
8.11.		A violação dos preceitos legais aplicáveis, por qualquer das Partes, sujeita a infratora às sanções contratuais, civis e penais decorrentes. 
CLÁUSULA NONA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
9.1.	Valerão para o presente instrumento as seguintes disposições:
	a) as Partes contratantes declaram, sob as penas da lei, que os signatários do presente instrumento são seus representantes legais devidamente constituídos, com poderes para assumir as obrigações ora avençadas.
	b) qualquer eventual omissão ou tolerância das Partes na exigência do fiel cumprimento dos termos e condições deste Contrato ou no exercício de prerrogativas dele decorrentes, não constituirá novação, desistência, renúncia, remissão, alteração ou modificação contratual, nem afetará o direito da Parte transigente de exercê-las a qualquer tempo.
	c) o presente Contrato, bem como quaisquer direitos ou obrigações dele decorrentes, não poderão ser cedidos ou transferidos a terceiros, ainda que parcialmente, salvo se com a prévia e expressa anuência da outra Parte.
CLÁUSULA DÉCIMA – DO FORO
		As Partes elegem o foro da Comarca de (inserir, aqui, o nome da cidade e Estado em que se situa o local da produção) para dirimir quaisquer questões jurídicas porventura suscitadas em decorrência deste instrumento, renunciando a qualquer outro que possuam ou venham a adquirir, por mais privilegiado que seja.
		E, por estarem justas e contratadas, as Partes firmam o presente Contrato em 02 (duas) vias de igual forma e teor, para um só efeito, na presença das testemunhas abaixo, ficando obrigadas as Partes e seus cessionários ou sucessores a qualquer título.

_________________________,___________.
								    Local			   Data

PELA COMPRADORA

__________________________

PELA VENDEDORA

__________________________


TESTEMUNHAS

1) ____________________________       2) ______________________________
     Nome:				                   Nome:
     CPF: 				                   CPF:
     Endereço:                                                   Endereço:
